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DECRETO DE PROMULGAÇÃO DAS NORMAS DE CONDUTA DOS (AS) 
FUNCIONÁRIOS (AS) E DEMAIS COLABORADORES DA ARQUIDIOCESE DE CAMPO 

GRANDE – MS 

 

DOM DIMAS LARA BARBOSA,  

POR MERCÊ DE DEUS E DA SANTA SÉ APOSTÓLICA 

ARCEBISPO METROPOLITANO DE CAMPO GRANDE, 

AOS QUE ESTE DECRETO VIREM E OUVIREM, 

SAUDAÇÃO, PAZ E BENÇÃO NO SENHOR. 

 

Diante dos acontecimentos referentes a questões de abusos de vulneráveis 
nos últimos anos, a Igreja tem tomado postura clara e definida contra qualquer tipo 
de ato que possa violar a integridade dos Menores e Adultos vulneráveis. O Papa 
Francisco, em sua Carta Apostólica sob a forma de “Motu Próprio”, de 09 de maio 
de 2019, com o título VOS ESTIS LUX MUNDI (Vós sois a luz do mundo), exige dos 
Bispos Diocesanos e equiparados uma ação de responsabilidade diante do clero, dos 
religiosos e religiosas e das lideranças leigas presentes e atuantes na Igreja que lhes 
é confiada. Havemos por bem, para louvor e glória de Deus e o bem da Igreja, 
convocar todos (as) os (as) funcionários (as) e demais colaboradores (as) de nossa 
Arquidiocese para o cumprimento destas normas. 

 

Art.1º A Arquidiocese de Campo Grande – MS e todas as demais Pessoas 
Jurídicas sob sua direta jurisdição têm o inafiançável compromisso de defender a 
vida em todas as suas fases de desenvolvimento, desde a concepção até a morte 
natural. 

 

Art.2º Esse compromisso cabe, em primeiro lugar, aos Bispos, Presbíteros, 
Diáconos, Religiosos e Religiosas, Consagrados e Consagradas em missão na 
Arquidiocese, bem como a todas as lideranças leigas que aqui atuam. 

 

Art.3º As presentes normas se destinam, de forma especial, aos (às) 
funcionários (as) e outros (as) colaboradores (as), mesmo voluntários (as), que 
trabalham em nossa Arquidiocese. 

 



Art.4º A responsabilidade de observar estas normas é de cada funcionário (a) 
ou colaborador (a). O Arcebispo e outras instâncias competentes da Cúria 
Metropolitana são obrigados a tomar medidas imediatas contra quem infringi-las, 
de acordo com os procedimentos requeridos pelo Direito Canônico, pelas Normas 
complementares da Santa Sé, pela CNBB - Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
e pelas leis vigentes em nosso país. 

 

Art.5º As entrevistas ou atendimentos a crianças, adolescentes ou adultos 
vulneráveis devem ser realizadas em espaços abertos ou em salas que tenham 
visibilidade do lado externo. 

 

Art.6º Não é permitida a companhia de menores de idade, 
desacompanhados de seus responsáveis, no escritório, na casa paroquial, no carro 
ou em outros ambientes isolados que não garantam segurança e visibilidade. 

 

Art.7º Em todas as atividades que se realizem fora de nossas estruturas físicas 
paroquiais, as crianças deverão ser acompanhadas por adultos responsáveis e/ou 
por uma quantidade de pais que garantam sua segurança, de acordo com sua idade. 

 

Art.8º Para a realização de passeios, fotos, vídeos e postagens nas redes 
sociais envolvendo crianças e adolescentes, é necessária a autorização escrita dos 
respectivos pais ou responsáveis, os quais devem, ainda, serem informados sobre 
as atividades a serem realizadas nessas ocasiões. 

 

Art.9º Nenhum (a) funcionário (a) ou colaborador (a) deve conformar-se com 
qualquer forma de violência cometida contra pessoas vulneráveis, seja de forma 
física, psicológica, sexual, institucional ou por negligência. Se tais atos forem 
cometidos por pessoas que trabalhem no mesmo espaço físico ou sob sua 
responsabilidade administrativa, deve procurar imediatamente o Departamento 
Jurídico da Cúria Metropolitana ou a Comissão Regional de Proteção de Vulneráveis 
para obter a adequada orientação. 

 

Art.10º Serão organizados programas de formação para os (as) 
funcionários (as) sobre os riscos em matéria de exploração, abuso sexual e maus-
tratos de menores e pessoas vulneráveis; meios para identificar e prevenir tais 
ofensas e sobre a obrigação de denúncia. 

 

Art.11º No processo de seleção de funcionários (as), assim como para 
os (as) colaboradores (as) voluntários (as), deverá ser verificada a idoneidade do (a) 
candidato (a) para interagir com menores e pessoas vulneráveis. 



 

Art.12º Caso ocorra uma denúncia formal contra um (a) funcionário (a) 
ou colaborador (a), este fato deverá ser encaminhado o quanto antes à autoridade 
policial. O Departamento Jurídico da Cúria Metropolitana decidirá sobre o 
afastamento do (a) acusado (a) de suas atividades, para sua própria proteção e a das 
pessoas vulneráveis envolvidas, até que a situação seja esclarecida. Após adequada 
sindicância interna, decidirá ainda sobre a conveniência ou não da manutenção do 
vínculo empregatício. 

 

Art.13º A presunção de inocência deverá ser sempre garantida, bem 
como o direito à ampla defesa, protegendo a reputação do (a) acusado (a), até prova 
em contrário. 

 

Art.14º De acordo com as circunstâncias, ouvidos o Departamento 
Jurídico da Cúria e outras assessorias que julgar conveniente, o Arcebispo, ou outra 
pessoa por ele designada, garantirá uma resposta pastoral e uma comunicação 
satisfatória às pessoas da paróquia ou à comunidade à qual o (a) acusado (a) está 
vinculado (a) ou onde ocorreu algum abuso de comportamento. 

 

Art.15º Quando for comprovada a inocência da pessoa acusada, a 
Arquidiocese, através de seus órgãos internos, procurará orienta-la sobre os 
possíveis caminhos para restaurar sua boa fama, de modo a sofrer o menor dano 
possível pelas falsas acusações. 

 

Que Nossa Senhora da Abadia, Padroeira de nossa Arquidiocese, nos ajude 
nessa caminhada. 

Esse decreto entra em vigor trinta dias após sua promulgação. 

Dado e passado em nossa Cúria Metropolitana no dia 28 de maio de 2020. 

 

 

 

Dom Dimas Lara Barbosa 
Arcebispo Metropolitano de Campo Grande - MS 

 

 

Pe. Orlando Boeira Cáceres 
Chanceler do Arcebispado 


